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ATO CONVOCATÓRIO 

                                              DISPENSA DE LICITAÇÃO N°01/2019

1. UNIDADE REQUISITANTE: CEGEP – Célula de Gestão de Pessoas
[bookmark: __DdeLink__326_903921262]2. OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de mão de obra terceirizada, em caráter emergencial, cujos empregados sejam regidos pela CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS TRABALHISTAS (CLT), para atender as necessidades da Coordenadoria de Gestão do Escritório em Brasília/DF, através da Casa Civil, de serviços de encarregado geral, condução de veículos, recepcionista, auxiliar de serviços gerais, chefe de cozinha, jardineiro e administrador de rede, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Termo de Referência.
2.1. Chamamento Público para contratação direta por DISPENSA DE LICITAÇÃO, cuja seleção do fornecedor será PRESENCIAL, com julgamento baseado exclusivamente no MENOR PREÇO, com a forma de execução empreitada por preço global. 
3. DO LOCAL DE REALIZAÇÃO 
3.1. A seleção será realizada na forma presencial na Casa Civil, localizada no Palácio da Abolição, sito à Avenida Barão de Studart, nº 505, Meireles, Fortaleza-CE, CEP: 60.120-000. Telefone de contato: (85) 3466.4906/ 3466.4972. 
4. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME 
4.1. Início da sessão de abertura das propostas: 11/03/2019, às 09h:00min. 
4.2. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF. 
4.3. Na hipótese de não haver expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data. 
4.4. Será garantido aos Proponentes enquadrados como Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e às Cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34 da Lei Federal n° 11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar nº 123/2006, em seu Capítulo V – DO ACESSO AOS MERCADOS / Das Aquisições Públicas. 
4.5. Tratando-se de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Cooperativas deverão declarar no ato da sessão o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n° 123/2006. 
5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
5.1. Os Proponentes deverão enviar suas propostas até a data e hora designadas para a abertura das mesmas, em envelope lacrado, contendo uma via, consignando o preço por item incluído todos os custos diretos e indiretos, de acordo com o especificado no Termo de Referência e Anexo I.
ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇOS
À CASA CIVIL
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°01/2019
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE
CNPJ

5.2. A proposta deverá ser entregue assinada, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações técnicas e quantitativos, nos termos do Termo de Referência e Anexo I.

5.3. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas.

5.4. A planilha deverá explicitar o percentual referente a Taxa de Administração que compõe a Planilha de Composição de Custos do Anexo I - Termo de Referência, a qual será considerada exequível em percentual não inferior a 1,0% (um por cento). A taxa máxima admitida pela Administração não poderá ser superior a 7% (sete por cento), sob pena de desclassificação.

5.5. A planilha de composição de custos deverá ser feita conforme modelo no Anexo I - Termo de Referência.

5.6. O proponente deverá, ainda, anexar GFIP ou outro documento apto a comprovar o Fator Acidentário de Prevenção (FAP) da empresa participante.

5.7. A planilha de composição de custos deverá estar ajustada, obrigatoriamente e sob pena de desclassificação, aos encargos sociais comprovados pela proponente na Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP ou documento apto a comprovar o Fator Acidentário de Prevenção (FAP) da empresa.

5.8. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, nem alteração do percentual da Taxa de Administração.

6. DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
 6.1. O preço deverá ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais em seus valores globais. 
6.2. O Proponente será considerado CLASSIFICADO, uma vez cumpridos os requisitos descritos no item 5.
6.3. As propostas classificadas serão ordenadas da proponente que ofertar menor percentual de taxa de administração à maior, cabendo SORTEIO, em caso de empate de propostas.
6.4. A disputa será realizada de forma fechada, sem a possibilidade de lances subsequentes a proposta original apresentada.

7. DA HABILITAÇÃO

ENVELOPE B - HABILITAÇÃO
À CASA CIVIL
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°01/2019
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE
CNPJ


7.1 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
7.1.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores.
7.2. DA REGULARIDADE FISCAL

7.2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, estadual e Municipal do domicílio ou sede da empresa, ou outra equivalente, na forma da lei.

7.2.2. Prova de regularidade relativa a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

7.2.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.

7.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.3.1. A qualificação técnico-operacional, será comprovada através de atestado comprovando que a empresa executou contrato com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) dos postos. O atestado será fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade profissional competente, quando for o caso.

7.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.4.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica ou certidão negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física.

7.4.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis, e apresentado na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de três meses da data da apresentação da proposta.

7.4.2.1. A comprovação da boa situação financeira da empresa será atestada por documento assinado por profissional legalmente habilitado, demonstrando que a empresa apresenta índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), bem como Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado para a contratação índices calculados com base nas demonstrações contábeis do exercício social anterior ao da licitação.

7.4.3. Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.

7.5. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:

7.5.1. Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para todas as filiais. O contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

[bookmark: OBJ_PREFIX_DWT119_com_zimbra_date]7.5.2. O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à aceitação via internet, terá sua autenticidade verificada pela Assessoria Jurídica da Casa Civil.

7.5.3. Caso haja documento redigido em idioma estrangeiro, o mesmo somente será considerado se acompanhado da versão em português, firmada por tradutor juramentado.

7.5.4. Dentro do prazo de validade. Na hipótese de o documento não constar expressamente o prazo de validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua emissão, quando se tratar de documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira.

7.5.5. Em original ou por qualquer processo de reprografia autenticada. Caso a documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.
8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
8.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos com a seguinte classificação orçamentária: 30100003.04.122.500.22966.15.339037.10000.0 

9. DA JUSTIFICATIVA: 
9.1. São competências da Coordenadoria de Gestão do Escritório em Brasília: garantir o apoio às autoridades do Governo do Estado que, no desempenho de suas funções, estejam no Distrito Federal; promover as atividades de administração de material, patrimônio e atividades gerais no âmbito do Escritório do Governo do Estado em Brasília; garantir a guarda e integridade do patrimônio da Casa Civil em uso no Escritório do Governo do Estado em Brasília; acompanhar o desenvolvimento e desempenho das atividades administrativas; receber, registrar, distribuir e controlar os processos e documentos em tramitação e de interesse do Escritório do Governo do Estado em Brasília; acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos em sua área de atuação, dentre outras atividades correlatas.
Torna-se, portanto, indispensável uma equipe de colaboradores para auxiliar e dar suporte na execução dessas atividades acima descritas, nos moldes do Contrato n°56/2018, firmado entre a Casa Civil e a empresa Fortal Terceirização de Mão De obra LTDA.
Ocorre que o mencionado instrumento contratual não poderá ser prorrogado, por se tratar de uma contratação emergencial, nos termos do Art. 24, inciso IV da Lei n°8.666/93, não podendo tal serviço sofrer descontinuidade.
Esclareça-se, que o processo licitatório para contratação de empresa para os serviços ora especificados, sob o número: 0385035/2017, iniciou em janeiro de 2017, porém em virtude de circunstâncias alheias a esta pasta governamental, não foi concluído até a presente data, razão pela qual justifica-se a presente demanda, uma vez que os serviços não poderão sofrer descontinuidade.
10. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO
As especificações dos serviços, bem como os seus quantitativos estão detalhado no  Termo de Referência e  Anexo I (Planilha de Composição de Custos).
11. DO PAGAMENTO
11.1. O pagamento será efetuado até o 10°(décimo) dia útil do mês subsequente a realização dos serviços, desde que cumpridas todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias dos funcionários do contrato, devidamente atestados pela área competente, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura de serviço e recibo correspondente, através de depósito bancário em conta a ser fornecida pela própria contratada, exclusivamente no Banco Brasileiro de Descontos S/A – BRADESCO. 
11.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.
11.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
11.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as especificações deste instrumento.
11.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes:
11.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
11.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.
11.6. Os pagamentos à CONTRATADA estão condicionados a apresentação das folhas de pagamentos com o respectivo comprovante do crédito bancário até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, bem como as guias de recolhimentos dos encargos sociais exigidos em legislação vigente (INSS e FGTS), referentes aos serviços prestados, sendo também exigida a comprovação do efetivo pagamento dos benefícios: vale-alimentação, vale-transporte, cesta básica, plano de saúde, dentre outros previstos contratualmente.
11.7. Serão descontados, mensalmente, da fatura, os valores decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas no período e/ou débitos anteriores.
11.8. O descumprimento total ou parcial das obrigações acima e/ou ausência de regularidade nos documentos mencionados supra, bem como a contatação de falha no cumprimento das obrigações legais e contratuais da CONTRATADA, para com seus empregados, ex-empregados, prestadores de serviços e ex-prestadores de serviços envolvidos diretamente no serviço objeto deste contrato, implicará em suspensão de todos os pagamentos devidos à CONTRATADA, até efetiva regularização, sem aplicação de encargos moratórios.
11.9. A CONTRATADA não poderá, em nenhuma hipótese, condicionar o pagamento dos salários e a entrega dos vales-alimentação e transporte, ao recebimento de suas faturas junto à CONTRATANTE.
11.10. O pagamento da fatura correspondente ao último mês de vigência do contrato ficará na dependência da comprovação, por parte da CONTRATADA, por meio de documento hábil e autêntico, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, relativas aos seus empregados utilizados na prestação dos serviços, inclusive indenizações das rescisões dos contratos de trabalho.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:
12.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:
a) Multa diária de 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto contratual até o 30º (trigésimo) dia, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente.
b) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto contratual superior a 30 (trinta) dias, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente. A aplicação da presente multa exclui a aplicação da multa prevista na alínea anterior.
c) Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente, em caso de descumprimento das demais cláusulas contratuais, elevada para 0,3% (três décimos por cento) em caso de reincidência.
d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de desistência da execução do objeto ou rescisão contratual não motivada pela contratante.
12.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, descredenciada no cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG),do Estado do Ceará, pelo prazo máximo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais.
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1. Executar o objeto em conformidade com as condições contratuais.
13.2. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
13.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitados ao estabelecido no §1º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual. 
13.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato da contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução do contrato.
13.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para execução do contrato.
13.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
13.7. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.
13.8. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, e na Portaria n.º 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.
13.9. Apresentar mensalmente junto à contratante no prazo máximo de dez dias úteis subseqüente ao término dos serviços prestados, as folhas de pagamentos e as guias de recolhimentos dos encargos sociais exigidos em legislação vigente, em que se comprove a inclusão de empregados utilizados nos serviços contratados, os quais não terão, em tempo algum, durante o período contratual, nenhum vínculo empregatício com a contratante ou com o Governo do Estado do Ceará, sendo também de responsabilidade da contratada, o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados, inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, (FGTS, PIS, EMOLUMENTOS, SEGUROS DE ACIDENTES DE TRABALHO e outros previstos em lei), ficando excluída qualquer solidariedade da contratante por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais, uma vez que a inadimplência da contratada com referência às suas obrigações não se transfere a contratante. Em nenhuma hipótese, e sob qualquer pretexto, poderá a contratada vincular pagamentos de sua responsabilidade, inclusive os devidos a seus empregados, aos pagamentos a ela devidos pela contratante.
13.10. Manter durante toda a execução contratual, um escritório instalado na cidade de Fortaleza, com toda a infraestrutura adequada, para atender as necessidades da contratada no intercâmbio financeiro e de recursos humanos.
13.11. Apresentar a contratante, previamente, a escala de férias dos empregados que estiverem à disposição da contratante, bem como fazer suas reposições com as mesmas características profissionais daqueles beneficiados por férias ou licenças.
13.12. Reajustar, anualmente, os pisos salariais e demais benefícios das categorias constantes no presente termo de referência, para os cargos abaixo citados, nos seguintes termos:
13.12.1. Para as categorias: Auxiliar de Serviços Gerais, Cozinheiro, Encarregado Geral, Jardineiro e Recepcionista, o reajuste anual será em conformidade com a Convenção Coletiva firmada entre o Sindicato das Empresas de Asseio, Conservação, Trabalho Temporário e Serviços Terceirizáveis do DF e o Sindicato dos Empregados de Empresa de Asseio, Conservação, Trabalho Temporário, prestação de Serviços, e Serviços Terceirizáveis do DF – SINDISERVIÇOS/DF.
13.12.2. Para a categoria de Motorista Executivo, o reajuste anual será em conformidade com a Convenção Coletiva firmada entre o Sindicato das Empresas de Asseio, Conservação, Trabalho Temporário e Serviços Terceirizáveis do DF e o SIND DOS TRA EM E DE T T DE P U I E E T E CARGAS DF.
13.12.3. Para a categoria de Administrador de Rede, o reajuste anual será em conformidade com a Convenção Coletiva firmada entre o SIND TRAB EMPRESAS E ÓRGÃOS PUBL PROC DAD S I S DO DF e o SINDICATO DAS EMPRESAS DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA DO DISTRITO FEDERAL.
13.13. Realizar o pagamento de diárias, horas extras, adicional noturno, passagens aéreas ou terrestres, dentre outras despesas de caráter eventual, devidamente previstas dentro do percentual de provisionamento do contrato.
13.14. Fornecer os fardamentos e EPI’s das categorias abaixo citadas, nos seguintes termos:
[bookmark: __DdeLink__341_1216194079]13.14.1. Motorista Executivo – Uniforme: Calça e camisa de microfibra ou tecido similar, com logotipo da empresa terceirizada, em modelo a ser aprovado pela Casa Civil. Crachá de identificação fornecido pela empresa com logotipo da mesma e da contratante. Sapato tipo social em couro, na cor preta. Quantidade: 02 uniformes  para cada profissional.
13.14.2. Auxiliar de Serviços Gerais - Uniforme: Bata manga curta e calça em brim ou outro tecido que comporte conforto na utilização, resistência e praticidade nas lavagens, com logotipo da empresa terceirizada, devendo o modelo ser aprovado pela Casa Civil. Bota em couro ou borracha. EPI’s: Luvas de borracha e máscaras. Quantidade: 02 uniformes para cada profissional.
13.14.3. Cozinheiro - Uniforme: Vestido na cor preta, com avental na cor branca, em tecido osford, touca para cabeça, em modelo aprovado pela Casa Civil. Crachá de identificação fornecido pela empresa com logotipo da mesma e da contratante. Sapato tipo sapatilha em couro ou similar, na cor preta. Quantidade: 02 uniformes.
13.14.4. Jardineiro - Uniforme: Bata manga curta e calça em brim ou outro tecido que comporte conforto na utilização, resistência e praticidade nas lavagens, com logotipo da empresa terceirizada, devendo o modelo ser aprovado pela Casa Civil. Botas apropriadas para desenvolver as atividades de eletricista e bombeiro hidráulico. EPI’s: Luvas apropriadas para as funções desenvolvidas. Quantidade: 02 uniformes .
13.14.5. Encarregado Geral - Uniforme: Blazer, calça e blusa social, em modelo e cor a ser aprovado pela Casa Civil, blusa com logotipo da empresa terceirizada. Crachá de identificação fornecido pela empresa com logotipo da mesma e da contratante. Sapato tipo social em couro, salto baixo, na cor preta. Quantidade: 02 uniformes.
13.14.6. Recepcionista - Uniforme: Blazer, calça e blusa social, em modelo e cor a ser aprovado pela Casa Civil, blusa com logotipo da empresa terceirizada. Crachá de identificação fornecido pela empresa com logotipo da mesma e da contratante. Sapato tipo social em couro, salto baixo, na cor preta. Quantidade: 02 uniformes.
13.14.7. Administrador de Rede - Uniforme: Calça social e camisa de microfibra ou tecido similar, com logotipo da empresa terceirizada, em modelo e cor a ser aprovado pela Casa Civil. Crachá de identificação fornecido pela empresa com logotipo da mesma e da contratante. Sapato tipo social em couro, na cor preta. Quantidade: 02 uniformes.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
14.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Serviço.
14.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do termo contratual, inclusive com o fornecimento de equipamentos e materiais, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações.
14.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.
14.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
14.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
14.6. Determinar o horário da realização dos serviços podendo ser variável em cada local e passível de alteração, conforme conveniência da contratante com observância das leis trabalhistas.
14.7. Solicitar que a contratada realize treinamento específico a fim de atender interesse exclusivo da Administração, permanecendo a responsabilidade primária da contratada em manter a especialização e qualidade dos serviços licitados. Os custos decorrentes dessa hipótese serão ressarcidos pela Administração, observando-se o disposto no art. 65, da Lei Federal nº 8.666/1993.
14.8. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
14.9. Reembolsar a contratada os valores decorrentes de pagamentos de diárias, devidamente comprovados, em caso de indispensável deslocamento de funcionário da contratada a serviço em outra localidade diferente da sua lotação, na forma e condições estabelecidas na legislação pertinente e no valor estabelecido na Convenção/Dissídios coletivos de trabalho da categoria profissional respectiva. Nos deslocamentos para fora do Estado será paga, além das diárias, a passagem aérea classe econômica, observando-se o disposto no art. 65, da Lei Federal nº 8.666/1993.
14.10. Reembolsar à contratada os valores de despesas, devidamente comprovadas, decorrentes de pagamentos de horas extras, quando for o caso.
14.11. Os atrasos reiterados poderão ensejar na retenção dos créditos, após notificação da contratada para contraditório e, permanecendo as irregularidades, poderá a contratante pagar diretamente aos empregados as verbas trabalhistas em atraso, inclusive FGTS, INSS e verbas rescisórias (recomendação da PGE-CE de 12/06/2018).

15. DA FISCALIZAÇÃO 
15.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por Gestor especialmente designado para este fim pela contratante, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993, doravante denominado simplesmente de GESTOR. 
16. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
16.1. O prazo de vigência contratual é de até 180 (cento e oitenta) dias, contado a partir da sua assinatura, devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nº 8.666/1993.
16.2. A vigência citada ficará condicionada ao término do procedimento licitatório que se encontra em andamento junto à Central de Licitações/Procuradoria Geral do Estado do Ceará, sob o número: 0385035/2017.

FRANCISCO JOSÉ MOURA CAVALCANTE
Secretário Executivo de Planejamento e Gestão Interna da Casa Civil
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